
O tema é de extrema importância na
medida em que a relações de
trabalho sofrem diariamente
mudanças relevantes em função dos
avanços tecnológicos, podendo
acarretar em significativas perdas de
postos de trabalho sem precedentes.

No art. 7º, inciso XXVII, da
Constituição Federal de 1988,
consagra-se um dos princípios mais
importantes do Direito do Trabalho,
qual seja, o princípio da proteção.
Este princípio tem como objetivo a
proteção do empregado, elo mais
frágil da relação de emprego,
mantendo assim certo equilíbrio na
relação empregatícia.

A evolução tecnológica é
importantíssima para o
desenvolvimento global. Tendo em
vista a apresentação dos conceitos
expostos, nota-se que estes estão
extremamente interligados e
necessitam de estudos para que o
direito esteja preparado para as
mudanças tecnológicas que ocorrem
diariamente, sob o ponto de vista da
empregabilidade.

O presente tema de estudo tem
como problemática verificar como o
Brasil e outros países vêm
enfrentando a globalização bem
como a automação do trabalho no
contexto da proteção do emprego e
do trabalhador.

Analisar ações de proteção do
emprego em face da automação no
direito comparado atual. Na
Constituição Federal de 1988, temos
o direito do art. 7º, inciso XXVII, que
consagra a proteção do trabalho face
à automação em nosso ordenamento
jurídico. Desta forma, o presente
artigo tem como objetivo verificar
como outros países têm encontrado
soluções acerca desta problemática:
realocar trabalhadores que perderam
seu espaço profissional em razão da
tecnologia.

A automação é um fenômeno do
mundo contemporâneo, marcado
pela abrangência, profundidade e
velocidade das inovações
tecnológicas e organizacionais.
Automação (do latim Automatus, que
significa mover-se por si) é um
sistema automático de controle pelo
qual os mecanismos verificam seu
próprio funcionamento, efetuando
medições e introduzindo correções,
sem a necessidade da interferência
do homem.

A metodologia utilizada será a
hipotético-dedutiva, com a técnica de
pesquisa bibliográfica (literatura
nacional e estrangeira) e pesquisa na
legislação interna e externa.

A pesquisa se encontra na fase de
levantamento de bibliografia e
revisão de literatura.
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